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Pregão Eletrônico nº _____/_______ 

(Processo administrativo nº ................................) 

Edital regido pelas disposições da Lei federal nº 14.133/2021 

Nota Explicativa: NOTAS EXPLICATIVAS – LEITURA 

OBRIGATÓRIA 

 

1 - A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até 

pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são 

disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas 

partes em preto devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem 

prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico 

respectivo, a depender da matéria. 

 

2 - Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho, devem ser ou 

preenchidos, ou alterados ou adotados pelo órgão ou entidade pública 

licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios 

de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas 

as mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, para que não 

conflitem. 

A conjunção OU indica alternativas de redação. Isso quer dizer que deverá 

ser escolhida uma ou outra, dentre as possibilidades fornecidas, devendo a 

não utilizada ser suprimida. 

 

3 - A não utilização desse modelo deve ser justificada por escrito, com 

anexação ao respectivo processo de contratação, conforme DETERMINA 

art. 19, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

4 -  As notas explicativas deverão ser suprimidas quando da finalização do 

documento.  

 

5 - Caso seja necessária a realização de modificação em texto de 

observância obrigatória ou acréscimo de cláusulas ao edital, e havendo 

necessidade de consulta ao órgão jurídico acerca dessas alterações, elas 

devem ser destacadas no texto e informada a alteração, juntamente com a 

sua justificativa e o apontamento da dúvida jurídica pertinente a cada uma 

delas. Eventuais sugestões de alteração de texto do referido modelo de 

edital, assim como apontamentos de erros ou falhas poderão ser 

encaminhadas ao e-mail: procuradoria@lassance.gov.br  

mailto:procuradoria@lassance.gov.br
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6 – PARA LICITAÇÕES NO ÂMBITO DO SAAE: As expressões 

“Prefeitura de Lassance”, “Município de Lassance” e correlatas, quando 

usadas para informar a entidade promotora da licitação, deverão ser 

substituídas por “SAAE”. 

 

7 - enquanto o município não adotar o PNCP, esta sigla ficará disposta em 

vermelho (o que significa que ela pode ser retirada). Após a adoção do 

Portal, a sigla não poderá ser retirada do edital. Lembrando que 

municípios com até 20.000 habitantes terão prazo de 06 anos, contado da 

data de publicação da lei 14.133 de 1º de abril de 2021, para sua adoção. 

Enquanto não o adotar, deverá publicar, em diário oficial, as informações 

que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, 

admitida a publicação de extrato; e disponibilizar a versão física dos 

documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, 

salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que 

não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

 

ATENÇÃO: Se não for utilizado o sistema de registro de preços, exclua 

todas as disposições destacadas em verde. Se for adotado o SRP, mantenha 

tais cláusulas, suprimindo os destaques verdes e deixando o texto 

correspondente. 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DA LICITAÇÃO 

Folha de Apresentação 

Órgão Contratante: 

 

Nota explicativa: Constar aqui a identificação 

da unidade contratante (Secretaria, Diretoria, 

SAAE, etc) 

Objeto*: 

*Atenção! Caro licitante, a especificação 

completa do objeto estará contemplada no 

Termo de Referência. 

Nota explicativa: Constar aqui a descrição 

sucinta do objeto 

Valor estimado: 

 

Nota explicativa: caso seja sigilo, informar 

aqui. 

Data e horário de abertura da sessão 

pública: 

Nota Explicativa: Os prazos mínimos para a 

apresentação das propostas e lances, contados a 

partir do 1º dia útil da data de divulgação do 

edital de licitação no PNCP (ou diário oficial, 
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quando ainda não adotado o PNCP), serão de 8 

(oito) dias úteis, para a aquisição de bens, e 10 

(dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de 

obras e serviços comuns de engenharia. (Art. 55, 

I, a, e II, a, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Sítio eletrônico (site) de realização da 

sessão pública do pregão eletrônico: 

 

 

Critério de julgamento: 

 

Nota Explicativa: Registrar aqui se é menor 

preço OU maior desconto por item OU por 

grupo OU global. 

Modo de disputa: 

 

Nota Explicativa: Registrar aqui se é Aberto OU 

Aberto e Fechado OU Fechado e Aberto 

Licitação exclusiva para ME/EPP e 

equiparadas: 

Nota explicativa: registrar sim ou não. Se for 

exclusiva para alguns itens e outros não, 

especificar. 

Reserva de cota para ME/EPP e 

equiparadas: 

 Nota Explicativa: Registrar sim ou não. Se 

houver reserva para alguns itens e outros não, 

especificar. 

Lembre-se: o estabelecimento de cota de até 25% 

é apenas para aquisição de bens. Portanto, não 

se aplica para contratação de serviços ou obras. 

Dotação orçamentária: 

 

 

Disponibilização do edital: 

 

Atenção: Caro licitante, caso tenha interesse em 

participar do certame, deverá, durante todo o 

processo, acompanhar as publicações referentes 

a ele nos locais que estão citados ao lado. 

Este edital está disponível no sistema 

[NOME DO SISTEMA], no PNCP e no 

Portal do Município de Lassance no link 

[colocar link]. 

Notas Explicativas: i) nesse espaço devem ser 

informados todos os locais de acesso ao edital, 

isto é, onde o edital se encontra disponibilizado. 

 

O Município de Lassance, inscrito no CNPJ sob o nº 18.279.125/0001-68, torna 

público a todos os interessados que será realizada licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

federal nº 14.133/21, do Decreto Municipal nº 09/2023/GAB/NLLC, e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art55
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art55
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O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei federal nº 

14.133/21. 

 

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, anexa a esse 

edital. 
Nota Explicativa: adotar essa previsão somente se a licitação for para 

registro de preços. Lembre-se que, nesse modelo de edital, tudo o que estiver 

destacado em verde deverá permanecer apenas se a intenção for de registrar 

preços. 

 

 

1. OBJETO 

 

 

 

1.1  O objeto da presente licitação é o descrito sumariamente na “folha de 

apresentação” deste edital e detalhado em seu anexo “Termo de Referência”, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

 

OU 

 

A licitação será realizada em único item. 

 

OU 

 

A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os 

compõem. 
Nota Explicativa: Nessa hipótese, se se tratar de registro de preços, será 

necessário observar aas regras previstas nos §§1º e 2º do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021, conforme previsão no art. 10, §1º do Decreto Municipal nº 

09/2023/GAB/NLLC, que regulamenta o sistema de registro de preços no 

âmbito municipal. 

 

OU 

 

A licitação será realizada em grupo único, formados por xx itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS: 1) onde consta “xx”, deve a autoridade indicar 

o número de itens a serem licitados; 

2) Nota Explicativa: Nessa hipótese, se se tratar de registro de preços, será 

necessário observar aas regras previstas nos §§1º e 2º do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021, conforme art. Previsão no art. 10, §1º do Decreto Municipal 

nº 09/2023/GAB/NLLC, que regulamenta o sistema de registro de preços no 

âmbito municipal. 
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1.3  Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no 

sistema e as constantes deste edital, prevalecerão as do edital. Havendo divergência 

entre as regras previstas no presente edital e no Termo de Referência, prevalecerão as 

previstas neste último. 

 

1.4. Em se tratando de licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, a 

definição do local de realização dos serviços, bem como eventual exigência de 

deslocamento de técnico ao local da repartição ou a exigência de que o contratado tenha 

unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da 

Administração constarão do Termo de Referência, anexo desse edital. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os licitantes interessados que estiverem 

previamente credenciados no sistema eletrônico disponível no site [INDICAR O 

ENDEREÇO DO SITE AQUI] e que forem aptos ao cumprimento do objeto licitado, 

que atenderem às exigências enumeradas neste edital, em seus anexos, aos requisitos de 

legislação específica, sem prejuízo de eventual exclusividade da licitação a 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas quando prevista 

a exclusividade na “folha de apresentação” deste edital. 

 

2.1.1. Todas as previsões contidas neste edital e em seus anexos para a ME e 

EPP se aplicam também aos entes a elas equiparados, nos termos da legislação 

vigente. 

 

2.1.2. A obtenção do benefício de participação exclusiva a que se refere o item 

2.1 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
Nota Explicativa: Utilizar o dispositivo 2.1.2 apenas se houver itens com 

participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em 

razão do valor, conforme art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não será aplicado esse 

tratamento diferenciado (I) no caso de licitação para aquisição de bens ou 

contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior 

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; e (II) no caso de contratação de obras e serviços 

de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites acima 

estabelecidos (art. 4º, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.1.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, excluída 

qualquer responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, em licitações 

eletrônicas, ainda que por terceiros. 

 

2.2.1. Cabe ao licitante interessado acompanhar, por meio do sistema, todas as 

publicações, avisos e fases do certame, sendo de sua inteira responsabilidade o 

ônus decorrente da perda de negócios diante de sua inércia, razão pela qual a 

Administração não será responsável pelas ocorrências individualizadas de 

cada proponente. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no sistema, devendo mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornarem desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

ou inabilitação. 

 

2.5. Não poderão disputar esta licitação os interessados que se enquadrem em 

alguma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei federal nº 14.133/21 e ainda: 

 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

 

 

 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
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2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
NOTA EXPLICATIVA: A vedação de participação no processo licitatório de 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser 

devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

O consórcio de empresas é uma associação de companhias ou sociedades com o fim 

de executar um empreendimento. Normalmente, essa associação ocorre quando a 

complexidade ou tamanho do empreendimento exige a reunião de empresas que, 

isoladamente, não teriam condições ou interesse na execução do empreendimento. 

Quando a participação em consórcios for vedada, deve haver justificativa  

expressa para tanto, o que pode ser feito no próprio edital.  

Quando a participação for permitida, as regras de participação de pessoas 

jurídicas reunidas em consórcio deverão constar em anexo ao edital com o título 

“Condições para participação de empresas em consórcio”.  

 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021 

 

2.6. O impedimento de que trata o subitem 0 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

2.9. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

2.12. Comete CRIME de contratação inidônea aquele que, declarado inidôneo, 

venha a participar de licitação ou venha a contratar com a Administração Pública, 

caso em que deverá ser intaurado processo administrativo específico no âmbito da 

entidade ou órgão promotor da licitação, assim como deverá ser reportado o ocorrido ao 

Ministério Público, para o ajuizamento da correspondente Ação Penal.  

 

2.13. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, as regras constarão 

em anexo próprio, relacionado na folha de apresentação do edital, com o título 

“Condições para participação de empresas em consórcio”. 
NOTA EXPLICATIVA: a proibição de participação de empresas em 

consórcio deve ser precedida de justificativa fundamentada e anexa ao 

processo. 

 

2.14. Para participar deste Pregão Eletrônico, o interessado deverá providenciar 

previamente seu credenciamento junto ao sistema, no site www. ... .  
NOTA EXPLICATIVA: o site que será indicado no item acima deve ser 

o mesmo referido na “folha de apresentação” deste edital. 

2.14.1. O sistema fará a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível ao interessado. 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

  

 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

3.3.2. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 
Nota explicativa: A exigência prevista no subitem 3.3.2 refere-se à 

habilitação social, especificada pela NLLC, e tem como parâmetro a ser 

observado o artigo 93 da Lei nº 8.213/91, cuja redação segue abaixo.  

“Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está 

obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 

cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte 

proporção: 

I - até 200 

empregados...................................................................................

........2%; 

II - de 201 a 

500.................................................................................................

.....3%; 

III - de 501 a 

1.000..............................................................................................

....4%; 

IV - de 1.001 em diante. 

.........................................................................................5%.” 

 

 

3.3.3. atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

 

3.3.4. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.3.5. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

3.3.6. não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar alguma ocorrência que ocorrer posteriormente. 

 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, para as 

seguintes finalidades: 

 

(a) para fins de participação na licitação em itens ou em grupo de itens nos quais 

houver exclusividade de participação para ME ou EPP, de modo que a 

assinalação do campo "NÃO'' impedirá seu prosseguimento no certame;  

 
(b) para fins de usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela Lei 

Complementar Federal n' 123/2006, sob pena de a assinalação d o campo 

"NÃO" produzir o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na referida lei, mesmo que seja ME ou EPP. 
NOTA EXPLICATIVA: As previsões decorrem do funcionamento do 

sistema. Se o sistema for modificado para alterar essas possibilidades, as 

disposições supracitadas devem ser ajustadas. 

 

3.6. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

federal nº 14.133/21, neste Edital e também no Código Penal. 

 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão 

pública. 

 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

 3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

 

 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

3.12. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor; 

 

3.12.1. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 

qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado; 

 

3.13. Na falta de documento relativo à fase de habilitação que seja de fácil elaboração e 

consista em mera declaração do licitante sobre fato preexistente ou em simples 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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compromisso por ele firmado, deve o pregoeiro conceder-lhe prazo razoável para o 

saneamento da falha, em respeito aos princípios do formalismo moderado e da 

razoabilidade, bem como ao art. 2º, caput, da Lei Municipal nº 948/2005. 

 

3.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

3.15. A vedação disposta no item 3.14 deste edital não alcança documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.  

 

3.16. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

ADVERTÊNCIA! 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU), no Acórdão nº 8497/2022 da Segunda Câmara, 

reforçou o seu entendimento a respeito da responsabilidade solidária das empresas 

que fazem propostas com valores acima do mercado. Segundo o Tribunal, “As 

empresas que oferecerem propostas com valores acima dos praticados pelo 

mercado, tirando proveito de orçamentos superestimados elaborados pelos órgãos 

públicos contratantes, contribuem para o superfaturamento dos serviços, 

sujeitando-se à responsabilização solidária pelo dano evidenciado”.  

 

No mesmo sentido, o TCU, no Acórdão 992/2022 – Plenário, foi ainda mais claro, no 

sentido de que as empresas são OBRIGADAS a ofertar preços compatíveis com os de 

mercado: “As empresas que contratam com a Administração devem ofertar preços 

compatíveis com os de mercado, sob pena de serem responsabilizadas por 

eventual sobrepreço constatado no contrato, uma vez que o regime jurídico-

administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de 

seguir os preços praticados no mercado (...), se aplica tanto à Administração 

Pública quanto aos colaboradores privados.”.  

 

Assim, fica o ALERTA aos participantes da presente licitação para que suas 

propostas reflitam, com fidelidade, os preços praticados no mercado, pois aquele que 

vende produto ou presta serviço com excesso de preço em relação ao mercado também 

é responsabilizado pelos danos causados aos cofres públicos municipais.  
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4.1. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição 

detalhada do produto ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o edital". 

 

4.1.1. O licitante deverá informar, ainda no sistema, a quantidade cotada, 

devendo respeitar o mínimo de .... 
Nota explicativa: o subitem 4.1.1 deriva do art. 13, II do Decreto Municipal 

09/2023 que trata do sistema de registro de preços no âmbito da 

Administração Municipal. Esse inciso determina que, em caso de edital para 

registro de preços, deverá dispor sobre a quantidade mínima a ser cotada de 

unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida, desde que 

mediante justificativa. O parágrafo único do art. 13 do referido decreto 

enuncia que consideram-se quantidades mínimas a serem cotadas as 

quantidades parciais, inferiores à demanda na licitação, apresentadas pelos 

licitantes em suas propostas, desde que permitido no edital, com vistas à 

ampliação da competitividade e à preservação da economia de escala. 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.2.1. O licitante [não] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 
Nota explicativa: o subitem 4.2.1 deriva do art. 13, IV do Decreto Municipal 

09/2023 que trata do sistema de registro de preços no âmbito da 

Administração Municipal. O referido inciso IV do art. 13 determina que o 

edital preveja se será ou não possível que o licitante ofereça proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos termos 

dela. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo, a princípio, o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, 

ressalvado o erro formal, passível de correção. 

 

4.4.1. Omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não ensejarão a 

desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a 

Administração contratante realizar diligências junto às licitantes para a devida 

correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto.  

 

4.4.2. É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por 

erro de baixa materialidade que possa ser sanado mediante diligência, por 

afrontar o interesse público. 

 

4.5. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas, poderá sanar eventuais 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, bem como promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 
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4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer, quando for o caso, os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 
Nota Explicativa: O prazo de validade da proposta deve ser indicado no 

edital, em decorrência do disposto no art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 

14.133, de 2021. Contudo, a Lei de Licitações não fixou esse prazo. Por 

isso, a Administração deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades 

da licitação. Desde já, indicamos, como sugestão, o prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

4.9. Cabe à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a 

Administração considerar exequível a proposta apresentada. 

 

4.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 

serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva 

de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme 

art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

 

OU 

 

4.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
Nota explicativa: A segunda alternativa de redação deverá ser utilizada caso 

a licitação tenha por objeto os serviços de vigilância, limpeza ou 

conservação, nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-H, da Lei 

Complementar no 123/2006. Também será adotada quando o serviço estiver 

entre as outras hipóteses em que essa Lei permite a aplicação do regime do 

SIMPLES, nos termos do §1º do art. 17 da Lei Complementar 123/2006. 

Nos autos do processo deverá constar análise do enquadramento ou não da 

atividade entre as hipóteses abrangidas pelo SIMPLES, de modo a justificar 

a redação adotada no edital. 

 

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, 

convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 

executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 

Brasileira de Ocupações – CBO. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art90§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art90§3
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 4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

5. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.1.1. Após a abertura da sessão, de regra, não caberá desistência da proposta, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital, além de outras 

penalidades legalmente admissíveis. 

 

5.1.1.1. Quando houver pedido de desistência, o(a) pregoeiro(a) irá 

desclassificar a proposta e irá elaborar um relatório que servirá para 

a instauração de processo de penalização. 

 

5.2.1. A desistência da proposta poderá ser aceita pelo pregoeiro(a) se houver 

motivo justo, decorrente de fato superveniente, sob pena de aplicação das 

penalidades referidas no subitem 5.1.1. 

 

5.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

5.4. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da etapa de lances. 

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor [anual] / [total] / [unitário] do [item] / 

[grupo]. 
Nota Explicativa: Verificar a conformidade com as especificações do 

sistema. A depender do sistema operacional adotado, a etapa de lances 

sempre acontece por item e os lances são enviados sempre por valor 

unitário. 

 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

5.7.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível.  

 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de ........ . 
Nota Explicativa: Segundo o parágrafo 3º do art. 26 do Decreto Municipal 

06/2023/GAB/NLLC, o licitante somente poderá oferecer lance de valor 

inferior ou com maior percentual de desconto em relação ao último lance 
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por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Dessa forma, se não for de interesse a previsão de intervalo mínimo entre 

lances, o item poderá ser retirado. 

 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme 

definido na capa deste Edital. 
 

Nota Explicativa: No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à 

disputa eletrônica, realizada por todos os licitantes, oportunidade em que os 

valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que 

contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão. 

 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado.  
Nota Explicativa: No modo de disputa “aberto e fechado” inicia-se com a 

apresentação de lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um 

lance fechado pelos detentores das melhores propostas da fase aberta (fase 

fechada). 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

 
Nota Explicativa: No modo de disputa fechado e aberto, serão 

classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances 

públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço 

ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento 

adotado. 

 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 5.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
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pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários.   

 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.17. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

5.17.1. O pregoeiro retomará a sua atuação no certame quando possível, sem 

prejuízo dos atos eventualmente realizados no sistema durante essa desconexão. 

 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após a 

comunicação expressa do pregoeiro aos participantes, informando data e horário para 

continuação da disputa, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, devendo os 

licitantes ficarem atentos e acompanharem as comunicações, publicações e intimações 

no link de acesso ao presente edital, no endereço [ENDEREÇO DO SÍTIO 

ELETRÔNICO].  

 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará 

as licitantes assim qualificadas, procedendo à comparação de seus valores com os 

valores da primeira classificada, se esta não se enquadrar no tratamento diferenciado, 

assim como das demais classificadas, quando for o caso.  

 

5.20.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 

empresa de maior porte, as propostas de empresas qualificadas como ME's ou 

EPP's que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

proposta ou lance de menor preço válido serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

 

5.20.2. A melhor classificada dentre as ME’s ou EPP’s, nos termos do subitem 

anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 
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5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes assim qualificadas que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei federal nº 14.133/21, nesta 

ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 

de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

 

5.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item 

específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços 

unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

  5.22.1.1. ... 

  5.22.1.2. ... 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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Nota Explicativa: usar essa disposição quando a licitação for em grupo e for 

utilizado o SRP. 

 

5.22.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] OU 

[Será admitida a previsão de preços diferentes conforme os critérios abaixo]: 

  5.22.2.1. 

  5.22.2.2.  
Nota explicativa: Conforme art. 13, III, do Decreto Municipal nº 

09/2023/GAB/NLLC, especificar se será admitida ou não diferenciação de 

preço a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; b) 

em razão da forma e do local de acondicionamento; c) quando admitida 

cotação variável em razão do tamanho do lote; ou d) por outros motivos 

justificados no processo; 

 

5.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.22.4. A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

5.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

 

5.22.6. Concluídas as etapas de lances e de negociação, o pregoeiro solicitará ao 

licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
Nota Explicativa: Conforme o Decreto Municipal nº 06/2023/GAB/NLLC, 

no seu art. 29, §2º, o prazo de duas horas é o mínimo possível, podendo ser 

aumentado caso a Administração entenda pertinente. 

 

5.22.6.1. A proposta comercial ajustada de que trata o subitem 5.22.6 

deverá conter os seguintes requisitos: 

 

a) indicar o número da licitação a que se refere;  

 

b) indicar a denominação social e o número do CNPJ da 

licitante;  

 

c) no caso de itens isolados, quando exigido pelo Termo de 

Referência (TR), apresentar detalhamento de composição de 

custos;  

 

d) no caso de grupo de itens, apresentar preços unitário e total 

para todos os itens que o componha, bem como preço global 

respectivo;  
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e) conter oferta firme e precisa relativamente ao que cotar, sem 

alternativas de preços ou quaisquer outras condições que 

induzam o julgamento a ter mais de um resultado;  

 

f) cotar os preços em moeda corrente;  

 

g) não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou 

entrelinhas, salvo se, inequivocamente, tais falhas não 

acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à 

Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu 

conteúdo.  

 

5.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.23. Os cálculos integrantes da proposta comercial ajustada serão devidamente 

conferidos pelo(a) pregoeiro(a). 

 

5.23.1. Em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os 

resultados apurados na conferência, prevalecerá o valor calculado pelo(a) 

pregoeiro(a). 

 

5.23.2. Havendo divergência entre preço unitário e preço total, prevalecerá o 

preço unitário. Havendo divergência entre preço numérico e preço por extenso, 

prevalecerá o preço por extenso. 

 

5.23.3. Ocorrendo divergência de cálculos, o(a) pregoeiro(a) solicitará à licitante 

a anexação ao sistema de nova proposta comercial com as correções necessárias. 

 

5.23.4. Caso a licitante não anexe a proposta corrigida, nos termos do subitem 

4.23.3, o(a) pregoeiro(a) fará os devidos apontamentos em formulário próprio 

indicando os valores corretos que deverão prevalecer para fins de contratação. 

 

5.23.5. O formulário de correção dos cálculos será anexado à proposta comercial 

ajustada e deverá constar no contrato. 

 

5.24. Desde que autorizado pelo(a) pregoeiro(a), a licitante poderá promover a 

adequação dos preços na proposta comercial ajustada. 

 

5.24.1. Para que a adequação seja válida, todos os preços devem ser menores ou 

iguais aos preços finais ofertados na etapa de lances e também aos preços 

médios constantes nos autos, sob pena de sua não aceitação pelo(a) pregoeiro(a). 

 

5.25. A apresentação da proposta comercial pela licitante implica: 

a) a obrigatoriedade do cumprimento das disposições e especificações contidas 

nela, em conformidade com o que dispõe o termo de referência;  

b) o compromisso de entregar o bem, executar a obra ou os serviços nos termos 

previstos nela, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual. 
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5.26. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no sistema e as 

especificações constantes deste edital, prevalecerão as do edital. Havendo divergência 

entre as regras previstas no presente edital e no Termo de Referência, prevalecerão as 

previstas neste último. 

 

5.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei federal nº 14.133/21, legislação correlata e 

no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes 

cadastros:  

 

6.1.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e 

certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 14, III, da Lei Federal 

14.133/2021;   

 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  ). 
Nota Explicativa: A recomendação de consulta a esses cadastros (itens 

6.1.1; 6.1.2; e 6.1.3) se dá à luz do § 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021, 

sem prejuízo da possibilidade, a critério do órgão respectivo, de consulta 

complementar a outros cadastros análogos, tais como os mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU e pelo Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais – TCE/MG. 

 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal 8.429/1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa). 

 

6.3. Se constatada a existência de sanção, a licitante será declarada inabilitada, por 

ausência de condição de participação. 

 

6.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida neste edital para aceitação da 

proposta subsequente. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art91§4
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.1.2 e 3.5 deste edital. 

 

6.6 . Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 

6.6.1. Será levado em consideração para o julgamento das propostas o critério 

definido na folha de apresentação, que poderá ser menor preço ou o maior 

desconto. 

 

6.6.2. No caso de item isolado, quando exigido o detalhamento de custos, na 

forma da alínea “c” do subitem 5.22.6.1, será permitida a readequação dos 

preços, a critério da licitante, desde que: 

a) não ultrapasse o valor global ofertado; e  

b) todos os valores unitários sejam menores ou iguais aos estimados nos 

autos. 

 

6.6.3. No caso de grupo de itens, a aceitação somente poderá ser feita em relação 

à totalidade do grupo, não se admitindo aceitação parcial de proposta. 

6.6.3.1. A existência de valor de um ou mais itens componentes do grupo 

superior à média estimada impedirá que a proposta seja aceita, ainda que 

o valor global do grupo de itens esteja abaixo do preço médio global. 

6.6.3.2. O(A) pregoeiro(a) tentará negociar com a licitante em relação 

aos itens com valor superior ao estimado e, em caso de aceitação, fixará 

prazo para envio da planilha com os valores negociados. 

 

6.6.4. Todos os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas 

decimais, sendo desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem 

arredondamento. 

 

6.6.5. A verificação da conformidade da proposta deverá observar o disposto nos 

arts. 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, quando o objeto 

da licitação derivar da execução de recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 

específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma 

diversa as contratações com os recursos do repasse.  

 

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, 

informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas 

de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

6.7.1; [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

 

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 

obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se 

exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados 

por cada licitante/contratado. 
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6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

6.8.1. Será considerada inexequível a proposta que apresentar preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie expressamente à 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

6.8.2. Os erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não afetem o 

conteúdo das propostas serão desconsiderados. 

 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado; 

 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 

custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
Nota Explicativa: Se o regime é o de empreitada por preço unitário, cabe 

desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados pela 

Administração, conforme art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que 

expressamente se refere ao critério de aceitabilidade de preços unitário e 

global a ser fixado no edital, bem como pela definição de sobrepreço do art. 

6º, LVI, que expressamente estabelece que esse pode ocorrer em relação ao 

preço unitário nesse regime. Assim, em princípio, é cabível estabelecer um 

critério próprio, conforme as peculiaridades do caso, que pode envolver os 

custos tidos como relevantes, eventual margem em relação ao preço de 

referência etc. A menção aos custos unitários tidos como relevantes acima 

é mera sugestão, podendo o órgão ou entidade estabelecer o critério que lhe 

parecer mais adequado tecnicamente. 

 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
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6.10. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro.  

 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

  

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 

pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 

Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade 

de pessoal que será alocado na execução contratual. 
Nota Explicativa: O órgão deve exigir a indicação da produtividade 

exclusivamente quando tal fator for mensurável, caso em que o estudo da 

produtividade utilizada pela Administração para servir de referência deve 

ser disponibilizado.  

6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, 

mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 

comprovação de exequibilidade;  

 

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o 

objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 

estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

 

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do 

objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 
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6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

 

6.13.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

 

6.15. A desclassificação de propostas comerciais será sempre fundamentada e registrada 

no sistema, possibilitando o acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.16. O(A) pregoeiro(a) deverá negociar com a proponente para que seja obtido preço 

melhor para a Administração antes de realizar a aceitação da proposta. 

 

6.17. Deverá ser feita nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto antes de 

o(a) pregoeiro(a) passar à proposta subsequente sempre que uma proposta for 

desclassificada, nos itens não exclusivos a ME/EPP. 

 

6.18. Os itens ou grupo de itens reservados à participação exclusiva de ME ou EPP com 

cotas se submetem às regras previstas neste item, para fins de julgamento da melhor 

proposta:  

 

6.18.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes 

remanescentes da cota principal, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado. 

 

6.18.2. Não havendo vencedor para a cota principal, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota reservada, ou, diante de sua recusa, às licitantes 

remanescentes da cota reservada, desde que pratiquem o preço do vencedor da 

cota reservada. 

 

6.18.3. - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, será 

considerado o menor preço ou maior desconto unitário, dentre as cotas, para o 

cálculo do valor final de ambas as cotas. 

 

6.19. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 

de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
Nota Explicativa: A decisão quanto à exigência de amostra e suas 

especificações deverá constar do Termo de Referência. 

 

6.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.21. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

6.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 

 

6.24. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital e em seus anexos, a 

proposta será considerada aceita e a licitante classificada para a fase de habilitação. 

 

7. FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei federal nº 

14.133/21. 

 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

unificado. 

 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [INSERIR UM 

PERCENTUAL 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS 

AUTOS PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por [INDICAR QUALQUER OUTRO MEIO 

EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO]. 

 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 

é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 

ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA 

DE AGENDAMENTO], de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

7.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a 

declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 
Notas Explicativas: 

I) A presente cláusula deverá ser suprimida no caso de aquisições ou 

serviços que independam de conhecimento do local.  

II) Na linha do entendimento consolidado pelo TCU ainda sob o amparo da 

Lei nº 8.666, de 1993 (por exemplo, Acórdãos n° 2.150/2008, n° 1.599/2010, 

n° 2.266/2011, n° 2.776/2011, n° 110/2012 e nº 170/2018, todos do 

Plenário), o art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegura ao fornecedor 

o direito de realizar vistoria prévia no local de execução do serviço sempre 

que o órgão ou entidade contratante considerar essa avaliação 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

do objeto a ser contratado. Ainda assim, segundo o texto legal, o contratado 

poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, 

mediante declaração formal (art. 63, §3º).   

Nesse contexto, uma vez facultada a realização da vistoria prévia, os 

interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63§3
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correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a 

saber:  

a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da 

realização do serviço;   

b) atestar que conhece o local e as condições da realização do serviço;   

c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que 

possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.   

A hipótese “a” dispensa maiores comentários, a não ser o de que é o 

próprio fornecedor que atesta conhecer o local e as condições, e não a 

Administração que tem o ônus de emitir o atestado de vistoria, como se 

passa no âmbito da Lei nº 8.666, de 1993.  

Já na hipótese “b”, o fornecedor não necessariamente realiza a vistoria 

facultada na contratação, mas, da mesma forma, atesta que conhece o local 

da obra ou serviço, além das respectivas condições de execução, 

pressupondo-se que já tenha comparecido anteriormente ao local para 

poder emitir a declaração sem incorrer em falsidade ideológica. Isso pode 

ocorrer sobretudo quando se trata de empresa que já prestou serviços no 

mesmo local ou já realizou vistoria em outra oportunidade.   

Por fim, na hipótese “c”, não se declara que conhece o local, e sim as 

condições e peculiaridades da contratação em sua plenitude. Por isso que, 

em contrapartida, a declaração deve ser firmada pelo responsável técnico, 

que poderá chegar a esse conhecimento com base nas disposições do edital 

e anexos, somada à sua experiência profissional, que lhe permite emitir a 

declaração sem conhecer o local e sem incorrer em falsidade.  

Contudo, caso não se verifique a exigência legal de que a empresa a ser 

contratada possua um responsável técnico - assim considerado o 

profissional habilitado, na forma da lei, para conduzir, orientar e se 

responsabilizar por todas as atividades e serviços a serem exercidos pela 

empresa -, a declaração formal de que trata o § 3º do art. 63, da Lei n.º 

14.133, de 2021, deverá ser firmada pelo responsável legal da empresa ou 

por pessoa por ele indicada, que possua condições técnicas de se 

responsabilizar pela execução dos serviços a serem contratados.   

Recomenda-se que a previsão de vistoria seja adotada de forma motivada, 

já que aumenta os custos transacionais dos interessados, devendo, sempre 

que possível, ser substituída pela apresentação de fotografias, plantas, 

desenhos técnicos e congêneres relativos ao local de execução do serviço.  

 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no registro cadastral unificado, se utilizado pela Administração, serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [indicar aqui o prazo, o 

qual deve ser de NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

 

7.11.2. Será aceito o envio da documentação por meio do e-mail [INDICAR 

AQUI O E-MAIL] somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e em caso 

de indisponibilidade do sistema. 

 

7.11.3. Os documentos enviados por e-mail serão disponibilizados no Portal da 

Prefeitura de Lassance para consulta.  

 

7.12. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63§3
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7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64): 

 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 
Nota explicativa: Essa diligência é cabível no caso de o documento 

apresentado ser inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. 

É o que ocorre, por exemplo, quando um atestado menciona genericamente 

que o licitante já executou objeto semelhante, mas o edital exige algum 

detalhe, tal como determinada medida. Não é caso de complementação a 

hipótese em que o atestado já traz informação precisa que 

inquestionavelmente indica capacidade inferior à exigida. Nesse sentido, 

aplica-se o PARECER n. 00006/2021/CNMLC/CGU/AGU, que, embora 

proferido sob à égide do Decreto nº 10.024/2019, está em consonância com 

a novel legislação. 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

7.15 . Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo do 

item 7.11.1. 

 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.17. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, devendo a 

documentação guardar compatibilidade em relação ao CNPJ/CPF apresentado, não 

sendo permitida a mescla de documentos. 

 

7.17.1. Ressalvam-se do disposto no subitem 7.17 aqueles documentos 

legalmente permitidos e os tributos cuja certidão seja expedida exclusivamente 

no CNPJ e nome da matriz. 

 

7.18. Todos os documentos apresentados deverão estar válidos na data de convocação 

para envio. 

 

7.18.1. Documentos vencidos acarretarão a inabilitação da licitante se não for 

possível suprir a falta por um dos meios previstos neste edital. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
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7.18.2. Será permitido encaminhar documentação atualizada quando os 

documentos de habilitação anexados estiverem com a data de validade vencida 

após a data da convocação. 

 

7.18.3. Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo 

órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias. 

 

7.18.4. Não se enquadram na exigência do subitem 7.18 aqueles documentos 

que, pela sua própria natureza, não se sujeitam a prazo de validade. 

 

7.19. A licitante que não comprovar ou não puder ter aferida a sua habilitação será 

inabilitada. 

 

 

7.20. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 

trabalhista de ME/EPP que usufrua do benefício, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para a regularização, prorrogáveis por igual período, a critério do(a) 

pregoeiro(a). 

 

7.20.1. A regra prevista do subitem anterior será aplicável a partir do momento 

em que a ME ou a EPP for declarada vencedora do certame. 

 

7.20.2. O(A) pregoeiro(a) irá indicar o termo inicial e o termo final do prazo 

para apresentação do documento que comprove a regularidade. 

 

7.20.3. A comprovação de que trata o subitem 7.20.2 deverá ser anexada no 

sistema [NOME DO SISTEMA], conforme a convocação do(a) pregoeiro(a). 

 

7.20.4. Os documentos em que a emissão pela internet dependam apenas do 

CNPJ da licitante ou, ainda, que possam ser verificados junto a algum banco de 

dados serão consultados pelo pregoeiro(a). 

 

7.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

 

7.22. Comprovada a regularidade da habilitação, a licitante será reputada habilitada e 

será declarada vencedora daquele item ou grupo de itens. 

 

7.23. Após o encerramento das fases de julgamento das propostas e da habilitação, não 

havendo a interposição de recursos, a autoridade máxima do órgão ou entidade 

adjudicará o objeto e homologará a licitação ou, sendo o caso, exercer as prerrogativas 

elencadas nos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  

 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nota Explicativa: adotar essa cláusula apenas se a licitação for para 

registro de preços.  
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Lembrando: tudo o que estiver realçado em verde deverá ser mantido se se 

tratar de licitação para registro de preços. Do contrário, os itens realçados 

em verde deverão ser suprimidos com a consequente renumeração dos itens 

posteriores. 

 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de ......... (........) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

8.3. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio digital, e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

8.5.1. Enquanto o Município não adotar o PNCP, deverá publicar, no diário 

oficial dos municípios mineiros, o extrato do registro de preços, além da 

publicação da ata de registro de preços, na íntegra, no sítio eletrônico oficial do 

Município, no endereço http://lassance.mg.gov.br/ . 

 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços 

iguais ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação na licitação; 

e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

http://lassance.mg.gov.br/
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9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas no art. 24 do Decreto Municipal nº 

09/2023/GAB/NLLC. 

 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que  

acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

 

10. RECURSOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO 

EDITAL 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos 

artigos 165 e seguintes da Lei federal nº 14.133/21. 

 

10.1.1. Serão observadas as regras do art. 40 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73/2022 se a contratação decorrente desse edital for derivada da execução de 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, exceto nos casos em 

que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 

transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 

repasse. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da 

lavratura da ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
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a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

10.9.1. Não sendo acolhido o recurso, a autoridade máxima do órgão ou entidade 

adjudicará o objeto e homologará a licitação. 

 

10.10. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 

de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

10.11. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre 

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

 

10.11.1. O pedido deverá ser protocolado no [indicar onde/como/de que forma 

será feito o protocolo do pedido de esclarecimento ou de impugnação – 

HAVENDO CAMPO PRÓPRIO NO SISTEMA, NÃO DEIXAR DE INDICAR. 

NADA IMPEDE QUE SE INDIQUE ENDEREÇO DE E-MAIL, SEM 

PREJUÍZO DA INDICAÇÃO DO SISTEMA].  

 

10.11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial e no sistema [NOME DO SISTEMA] no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

  

10.11.2.1. Para os pedidos protocolados por e-mail, a resposta será 

encaminhada também pela mesma forma, sem prejuízo da divulgação em 

sítio eletrônico oficial e no sistema [NOME DO SISTEMA]. 
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10.11.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

 

10.11.3.1. Haverá comunicação por meio de publicação no Diário Oficial 

do Município e de aviso no sistema [nome do sistema] caso seja 

necessário alterar a data de abertura do pregão, comunicação essa que 

também deverá ser disponibilizada no sítio eletrônico oficial (Portal da 

entidade), dentro do link de acesso ao edital. 

  

10.11.4. Não caberá reclamação posterior quanto à cláusula não impugnada, 

exceto nos casos de ilegalidade. 

 

10.11.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações aderem 

a este edital como se dele fizessem parte, vinculando o órgão ou entidade 

realizador da licitação e as licitantes. 

 

10.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 

contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

 

10.12.1. O recurso de que trata subitem 10.12 será dirigido à autoridade  que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.13. Da aplicação da sanção prevista de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

10.13.1.  A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir, observados os parágrafos do art. 158 e os artigos 159 e 

160, todos da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico [ENDEREÇO ELETRÔNICO]. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  
Nota Explicativa: As infrações e penalidades dispostas nesse item se 

referem especialmente às disposições da licitação, ficando no contrato os 

regramentos inerentes à fase contratual. 
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

 

11.1.5. fraudar a licitação 

 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

11.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 
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11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa em processo administrativo específico, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

11.2.1. advertência;  

 

11.2.2. multa; 

 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de .... (......) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  
Nota Explicativa: Segundo o art. 156, §3º a multa não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta) por cento do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. Deve-se fixar o percentual da 

multa proporcional à gravidade da infração. 

 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 
Nota Explicativa: O valor da multa deverá observar o disposto no art. 156, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Há discricionariedade do gestor na fixação da multa, sendo os percentuais 

sugeridos meramente indicativos. Permite-se, ainda, a modificação dos 

dispositivos para desmembrar as infrações e atribuir percentuais distintos. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Nota Explicativa: Conforme estabelece o art. 156, §4º, essa disposição 

deverá indicar o respectivo ente federativo a que pertence o órgão ou 

entidade sancionadora. 

 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 

e 0, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 0 e 11.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

11.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 
Nota Explicativa: Conforme estabelece o art. 158, §1º, quando o órgão ou 

entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, 

a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158§1
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

12. DA VIGÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

12.1. O contrato decorrente deste edital terá a duração de xx dias OU xx meses OU de 

data x até data y, devendo ser observadas, no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

 

12.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, de acordo com especificação no Termo de Referência, representantes da 

Administração municipal especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei 14.133/21. 

 

12.2.1. Para informações acerca da fiscalização contratual, vide Termo de Referência 

(Anexo I desse Edital). 

 

12.3. As atividades de fiscalização serão formalizadas em documento assinado pelo 

fiscal, com a indicação de data, local e hora de verificação dos fatos, consignando, 

inclusive, o nome dos envolvidos e as correções operacionais determinadas, se for o 

caso. 

 

12.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

 

12.5. A gestão do contrato será realizada por agente público, com poder de deliberação 

unilateral, nomeado para a adoção de providências necessárias, visando a regular 

execução do contrato. 

 

12.5.1. Para informações acerca da gestão contratual, vide Termo de Referência 

(Anexo I desse Edital). 

 

13. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO E REGRAS 

CORRELATAS 

 

13.1. A Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
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13.1.1. O prazo referido no item acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

13.1.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo 

de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e 

nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

 

13.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

 

13.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

subitem 13.1.2 deste artigo, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

13.1.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

 

13.1.6. A regra do subitem 13.1.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes 

convocados na forma da alínea “a” do subitem 13.1.4 artigo. 

 

13.1.7. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes 

classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de 

fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 

critérios estabelecidos nos subitens 13.1.2 e 13.1.4 . 

 

13.1.8. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato. 

 

14. DA ENTREGA DO OBJETO 

 

ADVERTÊNCIA! 

 

Constitui crime de fraude em licitação o ato de fraudar, em prejuízo da 
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Administração Pública, licitação ou contrato dela decorrente, mediante: 

 

I - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidade 

diversas das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais; 

II - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, 

deteriorada, inservível para consumo ou com prazo de validade vencido; 

III - entrega de uma mercadoria por outra; 

IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço 

fornecido; 

V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a 

Administração Pública a proposta ou a execução do contrato. 

 

 

14.1. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

do objeto do contrato estão dispostos no Termo de Referência (Anexo 1 desse edital). 

 
14.2. Fica vedada a subcontratação do objeto deste edital.  

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REGRAS DE REAJUSTE E DE 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

15.1. O valor da contratação decorrente do objeto desse edital está disposto e 

especificado no contrato (anexo desse edital) e conforme detalhamento constante na 

proposta comercial contratada. 

 

15.2. No valor a que se faz referência no subitem anterior, estarão incluídas todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

15.3. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de 

contratos: 

I - fornecimento de bens; 

II - locações; 

III - prestação de serviços; 

IV - realização de obras. 

 

15.4. A ordem cronológica referida no item 15.3 deste edital poderá ser alterada, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao 

órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, 

exclusivamente nas seguintes situações: 

 

I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 

produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade 

cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento 

do objeto do contrato; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LASSANCE  

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

41 
 

III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 

estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 

cumprimento do objeto do contrato; 

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 

recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a 

integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das 

atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 

descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento 

da missão institucional. 

 

15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 

pagamento. 

 

15.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 

serviços, exceto se propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição 

indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que 

deverá ser previamente justificada no Termo de Referência.  

 

15.7. O contrato será reajustado, na forma da lei, observado o interstício mínimo de 1 

(um) ano da data do orçamento estimado.  

 

15.7.1 - O índice de reajustamento de preço terá a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado e corresponderá à variação acumulada do IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) no período, exceto se houver 

disposição em sentido contrário no termo de referência, o qual poderá 

estipular índice(s) específico(s) ou setorial(ais), em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos.  

 

15.7.2 Para fins de apuração do índice de reajuste, o mês da data base será o 

marco inicial e entrará integralmente no cômputo, não se admitindo a utilização 

de pro rata.  

 

15.7.3 A análise e instrução processual para concessão de reajuste somente serão 

iniciadas após a divulgação da variação do índice previsto no contrato, e o prazo 

para formalização do Termo de Apostila será de 30 (trinta) dias.  

 

15.8. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços contratados.  

 

15.9. Caso julgue ser caso de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao gestor do contrato pedido 

fundamentado com documentação que comprove os fatos alegados.  
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15.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação de 

vigência.  

 

15.11. Recebido o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o 

gestor do contrato o encaminhará, imediatamente, à autoridade máxima da 

Administração Pública municipal, para que decida sobre o pedido em prazo que não 

poderá exceder 60 (sessenta) dias e será definido no contrato. 

 

15.12. Em caso de deferimento total ou parcial do pedido de reequilíbrio, a autoridade 

máxima da Administração Pública municipal deverá indicar a data a partir da qual 

correrão seus efeitos financeiros.  

 

15.13. Da decisão da autoridade máxima a respeito do pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação. 

 

15.14. As intimações referentes às decisões sobre pedido de reajustamento e reequilíbrio 

econômico-financeiro deverão ser publicadas no sítio oficial da entidade contratante, 

dentro do link de referência ao presente edital e também enviada ao licitante que 

manifestou o pedido. 

 

15.14.1. Se o pedido de reajuste ou de reequilíbrio foi enviado por Correio, a 

Administração enviará a resposta também pela mesma forma, com carta com 

Aviso de Recebimento; se o pedido foi remetido à Administração por e-mail, a 

Administração responderá pelo mesmo canal, isto é, também por e-mail com 

solicitação de confirmação de recebimento.  

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

16.2. Não havendo expediente por fato imprevisto ou fortuito ou ocorrendo qualquer 

fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

16.9. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original. 

 

16.10. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à sessão pública precedente;  

b) quando anulada a própria sessão pública;  

c) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado;  

d) quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a manutenção da regularização fiscal, 

trabalhista e social.   

 

16.11. Nas hipóteses previstas no subitem 16.10, os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances serão refeitos e somente serão 

reaproveitados os que não dependam do ato anulado.  

 

16.12. Todas as licitantes serão convocadas para acompanhar a sessão reaberta pelo 

sistema e por publicação no DOM, a qual será também registrada no sítio eletrônico 

oficial do órgão ou entidade, no link que dá acesso às licitações. 

 

16.13. Fica assegurado ao órgão ou entidade promotor da licitação o direito de, no 

interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 

presente licitação, dando ciência às participantes. 

 

16.14. Aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021 e legislação 

correlata aos casos omissos. 

 

16.15. O órgão ou entidade promotor da licitação não se responsabilizará por 

documentos enviados via postal ou por forma diversa da prevista neste edital que não 

chegarem até o nosso endereço. 

 

16.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico [ENDEREÇO ELETRÔNICO]. 
Nota Explicativa: se o município ainda não adota o PNCP, sua referência 

nesse item pode ser suprimida.  

 

16.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital e do contrato que dele 

decorrer será o de Várzea da Palma/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais 

especial que seja. 

 

16.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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16.18.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.18.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

16.18.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

16.18.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

16.18.4. ANEXO IV – (...)  

 

 

...................................... , ......... de ................................. de 20..... 

 

 

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE] 

 

 


